
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.402 - RJ (2014/0211454-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO CORDEIRO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PELA CORTE ESPECIAL DO ART. 8o., § 2o. DA LEI 6.830/80. DESPACHO 
ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE 
ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 
DO STJ. MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO 
EXIGE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSOS REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão objurgado está em consonância com o entendimento 
desta egrégia Corte, uma vez que a 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado em 
13.05.2009, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 
118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que ordenar a citação o 
efeito de interromper a prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente 
aos processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à sua 
entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. Dessa forma, não se faz 
necessária a intimação pessoal da Fazenda Pública, como se pretende. 

2.    Quanto à alegação de ocorrência de citação por AR no ano de 
2002, tal citação não é considerada válida, porquanto estava vigente o art. 174, parág. 
único do CTN, que determinava a citação pessoal do devedor, ou seja, a citação 
realizada por AR antes da vigência da LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN, não 
tem o condão de interromper a prescrição.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.402 - RJ (2014/0211454-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO CORDEIRO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO 

RIO DE JANEIRO, contra a decisão de fls. 237/242, pela qual se negou provimento ao 

seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PELA CORTE ESPECIAL DO ART. 8o., § 2o. DA LEI 6.830/80. DESPACHO 

ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 

QUE ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO 

CUJA SOLUÇÃO EXIGE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

RECURSOS REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS 

E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX. AGRAVO CONHECIDO PARA 

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que:

(a) há omissão na decisão recorrida; 

(b) o portal do Tribunal informava que o recorrido foi intimado por 

AR no ano de 2002; 

(c) a necessidade de incidência da Súmula 106/STJ; 

(d) a execução foi ajuizada dentro do quinquênio legal; e

(e) o Município nunca foi informado acerca do não retorno do AR.

Documento: 1360147 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  3 de 6



 
 

 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.402 - RJ (2014/0211454-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO RODRIGUES 
ADVOGADO : RODRIGO CORDEIRO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PELA CORTE ESPECIAL DO ART. 8o., § 2o. 

DA LEI 6.830/80. DESPACHO ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À 

VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. 

PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE 

DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO EXIGE REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSOS REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. 

LUIZ FUX. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão objurgado está em consonância com o 

entendimento desta egrégia Corte, uma vez que a 1a. Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de 

controvérsia, realizado em 13.05.2009, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ 

FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, que alterou o art. 174 do 

CTN para atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de 

interromper a prescrição, por ser norma processual, é aplicada 

imediatamente aos processos em curso, mas desde que a data do 

despacho seja posterior à sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso 

concreto. Dessa forma, não se faz necessária a intimação pessoal da 

Fazenda Pública, como se pretende. 

2.    Quanto à alegação de ocorrência de citação por AR no 

ano de 2002, tal citação não é considerada válida, porquanto estava vigente 

o art. 174, parág. único do CTN, que determinava a citação pessoal do 

devedor, ou seja, a citação realizada por AR antes da vigência da LC 

118/05, que alterou o art. 174 do CTN, não tem o condão de interromper a 

prescrição.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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1.   Não apresentação pela parte agravante de argumentos capazes 

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. Veja-se, por oportuno:

(...).

6.   Preliminarmente, afasta-se de plano qualquer violação ao 

art. 535 do CPC, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela parte recorrente.

7.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório o caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp. 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

26.08.2011.

8.   No tocante à alegada violação ao art. 8o., § 2o. da Lei 

6.830/80, a irresignação não merece qualquer reparo, isto porque a Corte 

Especial deste Tribunal já decidiu ser inconstitucional o mencionado 

dispositivo. Veja-se, por oportuno, a ementa deste julgado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 2o., § 3o., E 8o., § 
2o., DA LEI 6.830/80. PRESCRIÇÃO. RESERVA DE LEI 
COMPLEMENTAR.

1.   Tanto no regime constitucional atual (CF/88, art. 
146, III, b), quanto no regime constitucional anterior (art. 18, § 1o. 
da EC 01/69), as normas sobre prescrição e decadência de crédito 
tributário estão sob reserva de lei complementar. Precedentes do 
STF e do STJ.

2.   Assim, são ilegítimas, em relação aos créditos 
tributários, as normas estabelecidas no § 2o., do art. 8o. e do § 3o. 
do art. 2o. da Lei 6.830/80, que, por decorrerem de lei ordinária, 
não podiam dispor em contrário às disposições anteriores, previstas 
em lei complementar.

3.   Incidente acolhido (AI no Ag. 1.037.765/SP, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJe 17/10/2011).

9.   No mérito, veja-se o que se depreende do acórdão de 

origem:

4.    No caso, a constituição definitiva do crédito em 
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questão deu-se em 01.01.1998, data do vencimento da 1a cota ou 
cota única do IPTU Desse modo, o recorrente deveria ter procedido 
à cobrança do crédito até 1o. de janeiro de 2003, no entanto, 
conforme consta no acórdão a quo e no próprio recurso especial, o 
despacho que ordenou a citação do executado ocorreu em 10.02 
2003 (fl. 14), porém a efetiva citação somente veio a ocorrer em 
26.06 2003 (fl. 20), quando já se encontrava prescrito o direito de a 
Fazenda proceder à referida cobrança. Confira-se teor do acórdão 
recorrido (fl. 71): O Município ajuizou a demanda em 06.12.2002, 
executando crédito relativo a IPTU incidente sobre o imóvel de 
propriedade da excipiente, referente aos exercícios financeiros de 
1991 até 1998. A exigibilidade do débito em questão tem início na 
data da constituição definitiva do crédito, que, tratando-se de 
imposto sujeito a lançamento direito, como é o caso do IPTU, com 
vencimento previsto em lei, realiza-se em 1o. de janeiro de cada 
ano, fluindo, a partir de então, o prazo prescricional de cinco anos, 
previsto no art. 174, para a propositura da execução fiscal. Logo, 
também está prescrito o exercício de 1998, porquanto até 1o. de 
janeiro de 2003 não havia sido citado o executado.

5.    Portanto, como reconhecido no acórdão 
recorrido, realmente está prescrito o crédito fiscal referente ao 
exercício de 1998, tendo em vista que a citação do executado só 
ocorreu em 26.06.2003.

6.    Recurso especial não provido.

(...).

Já a segunda, de no. 2002.120.055482-9, é referente aos 
exercícios de 1998 e 1999 e foi distribuída no ano de 2002. Não 
obstante inexistir citação do devedor, houve intimação pessoal da 
penhora em 29.04.2004, ato que também constitui em mora o 
devedor, interrompendo a prescrição. Dessa forma, conclui-se que 
o período de 1998 foi alcançado pela prescrição. Ressalte-se que a 
única manifestação do exequente naqueles autos ocorreu no ano 
de 2005, razão pela qual não há como se atribuir ao serviço 
cartorário a demora no andamento do feito (fls. 177/178).

10.  Do trecho acima transcrito, verifica-se que o acórdão 

objurgado está em consonância com o entendimento desta egrégia Corte, 

uma vez que a 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp. 999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado em 

13.05.2009, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o 

entendimento de que a LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 

prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos 

processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 

sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. Dessa forma, 

não se faz necessária a intimação pessoal da Fazenda Pública, como se 
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pretende. 

11.  Além disso, a parte exequente, maior interessada em 

receber o crédito fiscal, poderia e até deveria ter peticionado nos autos 

requerendo a citação do devedor e não permanecer inerte enquanto o 

prazo prescricional se escoava, o que evidentemente determinou a 

ocorrência da prescrição, como Tribunal de origem reconheceu e 

proclamou. 

12.  Quanto à alegada desídia do Poder Judiciário em efetivar a 

citação, inviável a sua análise, pois demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é descabido em sede de Recurso 

Especial. Incidência da Súmula 7/STJ.  Confira-se, a propósito, o seguinte 

julgado:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO COM A CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE 
RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. ART. 219, § 1o., DO 
CPC. INAPLICABILIDADE QUANDO A DEMORA DA CITAÇÃO É 
IMPUTADA AO EXEQUENTE. PRECEDENTES.

(...). 

3.   A verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula 07/STJ. (REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, 
também submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 543-C 
do CPC).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.253.763/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10/08/2011).

2.   Além disso, e apenas por amor ao debate, deve-se registrar que 

mesmo que a citação por AR tenha se efetivado no ano de 2002, conforme afirma a 

parte agravante, tal citação não seria considerada válida, porquanto estava vigente o art. 

174, parág. único do CTN, que determinava a citação pessoal do devedor, ou seja, a 

citação realizada por AR antes da vigência da LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN, 

não tem o condão de interromper a prescrição.

3.   Nesse sentido, não merece qualquer reparo a decisão recorrida, 

mantendo-se por seus próprios fundamentos.
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4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 

5.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0211454-9 AREsp 566.402 / RJ

Números Origem:  00887648120058190001  20031200636733  20050010903160  201424556888  
887648120058190001

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO CORDEIRO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO RODRIGUES
ADVOGADO : RODRIGO CORDEIRO LOPES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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